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RESUMO :Pessoas com deficiência estão tendo seus direitos garantidos por legislação 
específica no Brasil. Este estudo teve como objetivo geral identificar qual o parecer do 
segmento industrial quanto à contratação de pessoas com deficiência para seu quadro de 
funcionários. Constituem objetivos específicos desta pesquisa: - apresentar uma abordagem 
sobre o tema estudado, aplicar um questionário ao segmento industrial do município de São 
Ludgero; propor ações que proporcionem a inserção no mercado de trabalho de pessoas com 
deficiência. Por meio de uma pesquisa de campo, os objetivos foram alcançados, e consta a 
maioria das empresas acreditam que pessoas com deficiência são produtivas, porém, uma 
quantidade expressiva das empresas analisadas não tem em seu quadro de funcionários uma 
pessoa com deficiência (PCD) por alegar riscos de acidentes ou então falta de preparo da 
empresa. Um item citado para a não contratação de PCD foi à cultura do município. 
 
Palavras Chave: Pessoas Com Deficiência. Mercado de Trabalho. Legislação Para Pessoas 
com Deficiência. 
 
1-INTRODUÇÃO 
 
O trabalho é a forma tradicional de se obter o sustento, as necessidades básicas e 
outras. O indivíduo trabalha para sustentar-se e também para realizar-se no aspecto social. 
Segundo SORRI-BRASIL (2007), o trabalho passou a ser considerado um direito 
fundamental do homem em 1949, incluindo aquele que tem deficiência física ou mental. 
O presente trabalho visa o estudo sobre a inclusão da pessoa com deficiência o 
mercado de trabalho no município de São Ludgero/SC. 
Sabe-se que há muito tempo compõem, a sociedade, pessoas com deficiência e várias 
são as leis que os beneficiam em diversos aspectos, dentre eles a sua inclusão no mercado de 
trabalho. 
Percebe-se que inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, é um 
dos direitos fundamentais, afinal, todos tem direito de exercer um trabalho com dignidade. No 
Brasil há legislação consideravelmente importante que garante ao portador de deficiência, o 
acesso ao mercado de trabalho.  
Diante deste contexto, levanta-se o seguinte questionamento: qual o parecer dos 
empresários do segmento industrial de São Ludgero - SC quanto a contratação de pessoa com 
deficiência? Este estudo tem como objetivo geral identificar qual o parecer do segmento 
industrial quanto a contratação de pessoas com deficiência para seu quadro de funcionários. 
Constituem objetivos específicos desta pesquisa: apresentar uma abordagem sobre o tema 
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estudado, propor ações que proporcionem a inserção no mercado de trabalho de pessoas com 
deficiência.  
A realização deste estudo justifica-se sob a ótica de três aspectos: social, prático e 
teórico. Quanto ao aspecto social, a realização da pesquisa junto às indústrias do município de 
São Ludgero contribui para a divulgação do tema no mercado. Já conforme o aspecto prático, 
os próprios empresários poderão analisar os resultados e verificar se seus pareceres estão 
coerentes com a evolução social.  Quanto ao aspecto teórico, os resultados deste estudo serão 
arquivados no acervo de uma instituição de ensino superior no formato de artigo científico, 
podendo servir como fonte de consulta por acadêmicos, professores, profissionais e demais 
pessoas interessadas no assunto. Ressalta-se que a autora da pesquisa também enriquece seus 
conhecimentos sobre o assunto, podendo futuramente aplicar no seu meio profissional.  
Este artigo é assim formatado: inicia-se com a introdução na qual são abordados os 
objetivos, a justificativa e uma breve aproximação ao problema.  Na sequência tem-se a 
fundamentação teórica, sendo apresentada uma abordagem sobre os assuntos relacionados ao 
tema estudado. A forma como se pretende atingir os objetivos é descrita nos procedimentos 
metodológicos. Na sequência apresenta-se os resultados e discussão. São evidenciadas as 
perguntas e respostas obtidas por meio do questionário aplicado. Tem-se na sequência uma 
análise geral dos dados, as considerações finais e por fim as referências bibliográficas.  
 
2-FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1DIFICULDADES DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO 
DE TRABALHO 
 
Por razões naturais ou em consequência de acidentes, há na sociedade pessoas que 
apresentam determinadas deficiências. Tais deficiências proporcionam ao portador certas 
limitações.  
Segundo apresentado na Convenção 159 da OIT (Organização Internacional do 
Trabalho), de 1983, define - se pessoa com deficiência aquela “cuja possibilidade de 
conseguir, permanecer e progredir no emprego é substancialmente limitada em decorrência de 
uma reconhecida desvantagem física ou mental”. A partir dessa referência, a OIT estima que 
as pessoas deste tipo representem 8% da população economicamente ativa do planeta. 
Atualmente no Brasil, milhares de pessoas com algum tipo de deficiência estão sendo 
discriminadas nas comunidades em que vivem ou sendo excluídas do mercado de trabalho. 
(MACIEL, 2000). 
O acesso ao mercado de trabalho para quem tem alguma deficiência é mais difícil, já 
que a grande maioria das empresas está preocupada apenas nos lucros. Embora as estatísticas 
apresentem resultados positivos em relação a essa inclusão, sabe-se que ainda há muito que 
prosperar, já que essa faixa de pessoas corresponde a uma porcentagem bem considerável, 
aproximadamente 17% da população conforme senso do IBGE/2010 (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), que vai desde o menor nível de deficiência, até a mais grave. 
 
2.2 O MERCADO DE TRABALHO 
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A questão da integração social das minorias e, dentre elas a das pessoas com 
deficiência, surgiu em meados do século XX, especialmente após as duas grandes guerras. 
Fortaleceu-se, aos poucos, a convicção de que as pessoas deste tipo de necessidade podiam 
trabalhar e queriam exercer voz ativa na sociedade. Desde 1955 houve recomendação da OIT, 
sobre a adaptação e a readaptação profissional de pessoas com deficiência, foi somente a 
partir do Ano Internacional de Pessoas Portadoras de Deficiência, 1981 que essa discussão se 
ampliou nos níveis nacionais e internacionais, visando à plena participação e a igualdade 
dessa parcela da população, na vida social. (Convenção 159, OIT, 1983). Constatou-se, ainda, 
que no Brasil o campo de assistência ou reabilitação até por volta do ano de 1850 não existia. 
Há 26 anos a Lei n° 8.213/91, conhecida como Lei de Cotas, foi criada para ampliar o 
acesso de pessoas com deficiência ao mundo do trabalho. No entanto, a inserção profissional 
favorecida pela lei está longe de ser a ideal. Mais que a oferta de vagas, é preciso que essas 
pessoas tenham recursos de acessibilidade necessários para sua atuação profissional e, estejam 
com vontade de trabalhar e mostrar sua capacidade de atuar no mercado de trabalho. 
Observa-se que atualmente o número de deficientes físicos e mentais no mercado de 
trabalho vem crescendo, porém não se sabe ao certo se estes números continuaram a crescer, 
se o aumento destes profissionais é apenas pela legislação em vigor, que determina que uma 
organização deva contratar esses profissionais, ou se a população caminha para uma 
sociedade mais inclusiva. 
Conforme AMARAL (1994), nos últimos anos a abertura de vagas em empresas 
pública e privadas vem modificando o cenário de exclusão desse grupo de deficientes, mas 
sabe-se que ainda falta muito para se chegar a números satisfatórios e também a satisfação das 
organizações na inclusão destes profissionais.  
De acordo com a OMS (Organização Mundial de Saúde) é estimado que no mundo 
tivesse 610 milhões de portadores de deficientes, por volta de 80% dos deficientes vivem em 
países em desenvolvimento, há uma maior dificuldade de inserir estes profissionais no 
mercado de trabalho. (Instituto ETHOS, 2002).  
A inserção das pessoas deficientes físicas no mercado de trabalho já apresenta 
evolução. A maioria das empresas já lida com esta política de inclusão. Em função do número 
de deficientes ser consideravelmente grande, ainda há muito que evoluir para se obter o pleno 
emprego de tais pessoas, que, pela natureza apresentam certas deficiências, podendo até 
limitá-las para determinadas atividades, porém, sempre há possibilidades de inserção de tais 
entes no mercado, para que tenham a melhor vida social possível.  
 
2.3A LEGISLAÇÃO  
 
Apesar do profissional portador de necessidades especiais começar a ser inserido no 
mercado de trabalho no Brasil por volta da década de 1970, o Artigo 23 da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, sancionada pela Organização das Nações Unidas em 10 de 
dezembro de 1948 já havia estabelecido o trabalho como direito humano fundamental: “Todo 
homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de 
trabalho e à proteção contra o desemprego”.  
Surgia no ano de 1988 na Constituição Brasileira, as normas protetivas que garantiam 
a integração e acessibilidade a edifícios e transportes. A lei nº 7.853/89 disciplinou sua 
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proteção e integração social, já ao incorporar o profissional na organização está prevista o 
veto a qualquer tipo de discriminação nos salários e critérios de admissão do trabalhador, e 
criou o CORD (Coordenadoria Nacional para Integração das Pessoas Portadoras de 
Deficiência). (Mazzilli, 2000). 
Observa-se que a inserção de entes com deficiência física vem evoluindo. A legislação 
pertinente preocupa-se em garantir o acesso das pessoas nas empresas, nas instituições, enfim, 
no mercado de trabalho. Porém, vale ressaltar que, paralelamente a evolução da inserção, está 
ocorrendo uma percepção no sentido de garantir o respeito e a não discriminação das pessoas 
com deficiência já inseridas no mercado.  
Em 1991 foi criada a Lei nº 8.213, que estabeleceu cotas de contratação para empresas 
privadas com mais de cem funcionários. Essa lei também sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social. Já no ano de 1999 houve a edição do Decreto nº 3.298, regulamentando a 
Lei nº 7.853/89, fixando uma Política Nacional para a Integração de Pessoas Portadoras de 
Deficiência no mercado de trabalho e na sociedade. Traz a conceituação de deficiência e fixa 
os parâmetros de avaliação da deficiência física, auditiva, visual, mental e múltipla.  
Em 2000 foi sancionada a Lei nº 10.098, que estabelece normas e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. Em 13 de maio de 2002, o Governo Federal institui o Programa Nacional de Ações 
Afirmativas, com a promulgação do Decreto nº. 4.228. A reserva de vagas para pessoas com 
deficiência nas empresas, garantida pela Lei nº. 8.213/89 e regulamentada pelo Decreto nº. 
3.298/99 diz que empresas com 100 a 200 colaboradores devem ter em seu quadro de 
colaboradores 2% de pessoas com deficiência, 201 a 500 funcionários 3%, de 501 a 1000 
funcionários 4% e 1001 em diante 5%, este é um exemplo de ação afirmativa que traz 
benefícios tanto para os trabalhadores quanto para os gestores e as organizações.  
A legislação no Brasil vem preocupando-se em garantir a pessoa com deficiência o 
acesso ao mercado de trabalho. Para tanto, são criadas políticas que avaliam o grau e a 
natureza das deficiências. Sendo assim, as pessoas são inseridas nas empresas, conforme a sua 
capacidade laboral, apesar de apresentar certas deficiências. Tais deficiências, se avaliadas 
convenientemente, não limitam a pessoa portadora de desempenhar um papel útil no quadro 
de funcionários da entidade na qual está inserida.  
 
2.4 ASPECTOS CONCEITUAIS E REFLEXIVOS ACERCA DA DEFICIÊNCIA 
 
De acordo com Ribas (2003) qualquer conceito, definição ou noção sobre deficiente 
implica a imagem que se faz das PPD (Pessoas Portadoras de Deficiências). Tem se o 
costume de usar expressões e palavras como anormal, cego, surdo, mudo, excepcional, 
aleijado. Para cada um destes ditos entende – se o que quer dizer. São diversas as imagens que 
vem em mente, como pode ser sua qualidade de vida ou até mesmo suas dificuldades. 
Botini (2002) afirma que as definições a respeito da deficiência, costuma sofrer 
revisões frequentes. Em 1976 a Organização Mundial de Saúde (OMS), na sua IX 
Assembleia, apresentou pela primeira vez três casos relacionados. 
Deficiência: A deficiência definida como uma possível sequela temporária ou 
permanente, trazida de perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, fisiológica 
ou anatômica. 
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Incapacidade: a incapacidade é decorrente da deficiência e corresponde a qualquer 
redução ou falta de capacidade para desempenhar uma atividade dentro dos padrões 
considerada tarefa fácil para o ser humano. 
Desvantagem ou impedimento: é a dificuldade ou impossibilidade de o homem 
desempenhar papel social concordante com sua idade, sexo e outros pontos sociais e culturais 
tendo em vista neste caso. 
Em 2002 na OMS Botini levanta uma reflexão deste tema em três pontos: função e 
estrutura do corpo humano, atividade e participação. Função do corpo humano são as funções 
fisiológicas e psicológicas do corpo humano, enquanto que por estrutura compreendem-se os 
órgãos, membros e outras partes anatômicas. 
No senso comum, as deficiências são conhecidas conforme sua apresentação. Por 
exemplo, quem não escutas é surdo, quem não fala é mudo e assim são aplicados estigmas nas 
pessoas. Os próprios órgãos formais, como a OMS, revisa os termos a serem utilizados pela 
sociedade ao dirigir-se a uma pessoa com deficiência.   
A Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015 
Em 2 de janeiro de 2016, a Lei de Cotas ganhou força com a aprovação da Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, originalmente chamada de Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. A LBI beneficia aproximadamente 45,6 milhões de brasileiros com 
algum tipo de deficiência e tem como destaque os seguintes itens para trabalhadores que 
possuem deficiência: 
A mencionada lei configura importante passo para as pessoas com deficiência. Sua 
redação foi baseada na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e sobre o 
artigo 5ª da Constituição Federal, que determina que todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza.  
O Art.2º da lei 13.146 de 6 de Julho de 2015 remete a ideia do que é considerada uma 
pessoa com deficiência, independente se esta possui algum impedimento por curto ou longo 
prazo.  
 
Art. 2
o
. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas.  
 § 1
o
 A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 
I - Os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  
II - Os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;  
III - a limitação no desempenho de atividades; e  
IV - A restrição de participação.  
O parágrafo terceiro afirma que o poder executivo criará instrumentos para avaliação 
da deficiência.  
A lei garante também que a deficiência não afeta a capacidade civil da pessoa, 
podendo esta casar-se, ter filhos, participar ativamente de movimentos sociais, politica, dentre 
outros.  
O Capítulo VI trata do direito ao trabalho; 
O art. 34 da lei  13.146 de 6 de Julho de 2015 diz que será “de sua livre escolha e 
aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidade com as demais 
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pessoas. (...) § 5º Também é garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade a 
formações de capacitação.  
A empresa tem obrigação de promover e garantir as condições de acesso e 
permanência das pessoas com deficiência.  
Art. 37.  Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 
colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos 
termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser atendidas as 
regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho. (http://www.planalto.gov.br) 
  
O deficiente terá acesso à assistência social, bem como a previdência social. O artigo 
41 da lei 13.146/2015 trata especialmente sobre o direito a previdência social.  
Art. 3
o
 É assegurada a concessão de aposentadoria pelo RGPS ao segurado com 
deficiência, observadas as seguintes condições:  
I - Aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 20 (vinte) 
anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência grave; 
II - Aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se homem, e 24 (vinte e 
quatro) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência moderada; 
III - Aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se homem, e 28 (vinte e 
oito) anos, se mulher, no caso de segurado com deficiência leve; ou  
IV - Aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de 
idade, se mulher, independentemente do grau de deficiência, desde que cumprido 
tempo mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a existência de 
deficiência durante igual período. 
A pessoa com deficiência tem todos os seus direitos amparados em legislação vigente, 
tanto em aspectos de acessibilidade física, como que em acesso a direitos garantidos para os 
trabalhadores.  
 
2.5 O SEGMENTO INDUSTRIAL 
  
O segmento industrial faz parte da humanidade desde a Primeira Revolução Industrial 
que teve início no final do século XVIII e começo do século XIX na Inglaterra. Desde aqueles 
tempos até os dias atuais a atividade industrial passou e a passa por constante evolução 
tecnológica, com isso consiste na transformação da matéria-prima em um produto com a 
finalidade de comércio. Para a atividade industrial há a indispensável participação da força 
humana. Mundo Educação. http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/geografia/tipos-
industria.htm 
Na atividade industrial, tem-se a indústria de base e a indústria de bens de consumo. A 
indústria de base é aquela que atua na transformação de matéria prima bruta em matéria prima 
para outras indústrias. Tem-se como exemplo de indústria de base as siderurgias, mineração, 
química, dentre outras. Já as indústrias de bens de consumo são aquelas que fabricam 
produtos destinados ao consumo final como, por exemplo, bens duráveis como 
eletrodomésticos ou bens não duráveis como medicamentos e alimentos.  
 
4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Propõe-se para este artigo a pesquisa com abordagem qualitativa. A pesquisa 
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qualitativa pode ser caracterizada como a tentativa de uma compreensão detalhada dos 
significados e características situacionais apresentadas pelos entrevistados, em lugar de 
produção de medidas quantitativas de características ou comportamentos (RICHARDSON, 
2012, p.90). 
Na abordagem qualitativa o pesquisador necessita obter contato com as partes 
questionadas, uma vez que o intuito da pesquisa qualitativa é a interpretação de fatos descritos 
pelo questionado.  
Quanto ao objetivo de pesquisa, o estudo estrutura-se em uma pesquisa descritiva.  Na 
pesquisa descritiva “[...] os fatos são observados, registrados, analisados, classificados e 
interpretados sem que o pesquisador interfira neles” (CIRIBELLI, 2003, p.54). Este estudo 
utiliza-se da pesquisa descritiva pois pretende-se descrever a utilização da legislação que 
beneficia pessoas com deficiência por tais empresas.  
Conforme Gil (1999), a pesquisa descritiva preocupa-se em descrever as 
características da população investigada, utilizando a coleta de dados padronizada.  
Quanto ao procedimento, este será por meio de levantamento, que se caracteriza “pela 
interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer” (GIL, 1999 p.70). 
Nesse estudo o levantamento será feito com os proprietários das empresas industriais do 
município de São Ludgero - SC.  
Para a obtenção dos dados junto aos empresários, o método utilizado é o questionário. 
Para Lakatos (2003, p.100), o questionário é aquele instrumento de coleta constituído por uma 
sequência de perguntas que deverão ser respondidas por escrito ou preenchidas, conforme o 
formato das perguntas.  
No mencionado município há várias empresas de pequeno, médio e até grande porte, 
sendo quase inviável a realização de um estudo paralelo a todas as empresas. Para Marconi e 
Lakatos (2002), “universo ou população: é o conjunto de seres animados ou inanimados que 
apresentam pelo menos uma característica em comum”. Assim sendo, a população desse 
estudo são as empresas do segmento industrial do município de São Ludgero. 
Ainda de acordo com Marconi e Lakatos (2002, p.41), “amostra é uma porção ou 
parcela, convenientemente selecionada do universo (população); é um subconjunto do 
universo”. Para esse estudo, constituíram a amostra as empresas industriais que responderam 
ao questionário.  
            Foram enviados questionários para 35 empresas industriais localizadas no município 
de São Ludgero, não levando - se em consideração porte ou segmento. O questionário foi 
respondido por 22 empresas. Ressalta-se que para evitar exposição das referidas empresas, o 
segmento, o porte e o número de funcionários de tais empresas não é revelado neste estudo. O 
questionário foi enviado pelo correio eletrônico ao responsável da empresa. A escolha das 35 
empresas para as quais foram enviados os questionários deu-se por acessibilidade 
 
5- RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Apresenta-se na sequência os dados obtidos por meio de questionário. As questões 4 e 
6 são apresentadas juntamente com as principais respostas obtidas por meio das mesmas.  Já 
para as demais questões são elaborados gráficos, seguindo-se a numeração dos mesmos.   
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Grafico 1 – Conhece a legislação vigente no Brasil que trata dos benefícios para as PCD? 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 
 
Conforme o gráfico 1, observa-se que 64% dos questionados dizem que não conhecem 
a legislação vigente no Brasil que trata dos benefícios para as PCD, sendo que 31 % 
afirmaram que conhecem a legislação e 5% não responderam. 
 
Gráfico 2 - Há pessoas com deficiência que trabalham na empresa?  
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 
 
Conforme demonstra o gráfico 2, observa-se que  99% das empresas apontou que não 
possuem pessoas com deficiência trabalhando na empresa e 1% mostrou que sim, tem pessoa 
com deficiências trabalhando na mesma. 
 
 
 
 
 
 
 
 9 
 
Gráfico 3 - Existe algum funcionário que auxilia a PCD a se adaptar na função? 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 
 
Conforme aponta o gráfico 3, das empresas questionadas, 90% alegam que não há 
funcionários disponíveis para auxiliar pessoas com deficiência.  
 
Pergunta 4 - Qual tipo de deficiência sua empresa não conseguiria incluir? Por 
quê? (para esta pergunta não foi elaborado gráfico) 
Foi questionado às empresas que tipo de deficiência a empresa não poderia incluir no 
quadro de funcionários. As respostas obtidas foram:  
 Cadeirantes:   não conseguiria subir escadas, organizar prateleiras.  
 Deficiência Visual: fazer leituras necessários em boletins nas fábricas; relatórios, etc. 
Risco de acidentes.   
Mental: não conseguiriam auxiliar em nada.  
Auditivo: impossível atuarem por risco de atropelamento de empilhadeiras. 
Apenas uma empresa respondeu que poderia contratar pessoas com qualquer tipo de 
deficiência pois faria as adaptações necessárias.  
 
Gráfico 4 - Há algum conflito de entendimento na empresa entre os setores responsáveis pela 
contratação e os setores responsáveis pela segurança do trabalho na empresa?  
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 
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O gráfico 4 aponta que 92% das empresas responderam que nunca houve conflitos 
entre o setor contratante e o setor responsável pela segurança no trabalho na empresa, 7% não 
responderam e 1% afirmou que já houve conflito. 
 
Gráfico 5 - Necessidade de adaptação na empresa para uma PCD 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2017. 
Conforme demonstra o gráfico 5, somente 3% alegam que já houve necessidade de 
adaptação na empresa para pessoas com deficiência 
 
Pergunta 6- Qual dificuldade existente em se contratar uma PCD? (para esta pergunta 
não foi elaborado gráfico) 
As empresas foram questionadas quanto as principais dificuldades para a contratação 
de pessoas com deficiência. As respostas, em termos gerais forma:  Adaptação ao local de 
trabalho;  Cultura de que pessoas com deficiência não produzem; A falta de currículo, talvez 
por que um deficiente muitas vezes já se sente meio constrangido em pedir um emprego;  
Risco de acidentes;  Preconceito em ter uma PCD na empresa;  Dificuldades da empresa em 
se adaptar e ter no quadro de funcionários uma PCD. 
 
Gráfico 6 – Pessoas com deficiência podem produzir igual outro funcionário?  
 
Fonte: Dados da pesquisa 2017 
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Conforme gráfico 6, dos questionados, 69% das empresas alegam que uma PCD pode 
produzir igual uma pessoa sem deficiência. Porem, 23% alegam que uma PCD não tem 
condições de produzir.  
 
5.1 ANALISE GERAL DOS DADOS 
 
 Dentre as empresas, 92% também responderam que nunca houve necessidade de 
adaptações para a contratação de PCD. Se nunca houve necessidade de adaptações para 92% 
das empresas e se 99% das empresas não tem funcionários com deficiência, então os dados 
indicam que as empresas não tem necessidade de adaptações por não possuírem funcionários 
com deficiência.  
Dentre as dificuldades encontradas pelas empresas para a contratação de pessoas com 
deficiência está a “cultura” de que pessoas com deficiência não produzem.  Outra ainda é o 
preconceito existente, talvez por parte dos clientes das supostas empresas contratantes de 
PCD ou até mesmo a dificuldade em adaptar a pessoa com deficiência ao local do trabalho.  
Este estudo teve como objetivo apontar o parecer dos empresários industriais quanto a 
contratação de pessoas com deficiência. Por questões éticas, não foi perguntado diretamente 
se o mesmo tem ou não preconceito no caso de tais contratações. Esta pesquisa não tem a 
pretensão de esgotar o assunto e elaborar uma sentença conclusiva a respeito, porém, os dados 
obtidos indicam que há no mínimo uma falta de informação a respeito do assunto dentre os 
empresários industriais possíveis contratantes de pessoas com deficiência.  
Diante dos resultados, sugere-se que órgãos públicos como prefeituras e entidades 
afins, façam uma campanha de conscientização junto às empresas da região, com o intuito de 
esclarecer possíveis dúvidas e ainda descrever a pessoa com deficiência como alguém que é 
capaz de produzir e tem seus direitos garantidos mediante legislação específica no país.  
Salienta-se, ainda, que o segmento e o número de funcionários das empresas não 
foram revelados, justamente para não expor as empresas quanto ao cumprimento da lei das 
cotas.  
 
6- CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O trabalho trouxe à compreensão, definições sobre o termo deficiência, que pode ser a 
deficiência, a incapacidade e/ou desvantagem ou impedimento. Além disto, discorreu sobre os 
pressupostos legais que embasam a inclusão da pessoa com deficiência (PCD) no mercado de 
trabalho. 
Pessoas com deficiência no Brasil podem contar com a existência de legislação 
específica que lhes garante o direito de acesso ao mercado de trabalho, preservando todos os 
seus direitos. 
Os objetivos foram atingidos sendo que se constatou que o parecer dos empresários 
industriais não é favorável a contratação de pessoas com deficiência. Talvez tal parecer seja 
assim como se apresentou no estudo, por falta de informação e conscientização. 
A situação das PCDs ainda tem muito que ser debatida e analisada para melhorar, 
sugere-se, então, que órgãos públicos tenham o cuidado de promover campanhas junto às 
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empresas com o intuito de: conscientizar os possíveis contratantes sobre o fato de que pessoa 
com deficiência pode ser produtiva e tem seus direitos garantidos por legislação específica. 
Para tanto, tal conscientização funcionaria como política pública para facilitar a inserção de 
pessoas com deficiência da região ao mercado de trabalho. 
Observou-se que são muitas dificuldades pelas quais a pessoa com deficiência passa, 
seja por desconhecimento dos próprios direitos, da falta de capacitação, seja pelo não 
cumprimento do que estabelece as bases legais por parte das empresas, sendo obrigatória uma 
lei de cotas para possibilitar a inclusão da PCD ao trabalho, ou ainda pela falta de informação 
e de interesse dos empresários. Isto pode responder o porquê de ainda existirem tantas 
dificuldades para a inclusão desta população ao mercado de trabalho. 
Considera-se que esse artigo permitiu ampliar a compreensão acadêmica e profissional 
sobre este assunto, promover reflexões e despertar para o problema no intuito de ajudar na 
conscientização da sociedade como um todo a fim de possibilitar, primeiro a capacitação da 
PCD que não tem condições para tal; segundo promover maior esclarecimento aos 
empresários sobre a importância de oportunizar trabalho também às PCDs, sem a 
obrigatoriedade de uma lei, mas pelo simples fato de esta população ter capacidade de 
contribuir para o crescimento de qualquer empresa. O caminho a se percorrer é longo, mas 
não se pode pensar em desistir. 
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